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Simpósio: 12 - MEDIAÇÃO COMO MECANISMO E GARANTIA DO ACESSO À 
JUSTIÇA 
 
RESUMO: O presente resumo possui como principal objetivo abordar a mediação judicial no 
Brasil como método fundamental para a implementação de direitos e exercício da cidadania, 
bem como, demonstrar de forma breve o cenário brasileiro em relação ao tema com base em 
pesquisa bibliográfica e documental. O conflito é inerente a noção de sociedade e decorre dos 
embates oriundos das relações humanas. Para a solução dessas desavenças foram criados 
mecanismos de resolução com a finalidade de combater a autotutela, dentre tais mecanismos 
estão os meios autocompositivos de conflitos e a jurisdição em busca da pacificação social. É 
inegável que, no Brasil, a jurisdição ainda é vista como a salvação para resolução dos litígios 
e para implementação dos direitos fundamentais aos indivíduos frente as constantes violações 
destes pelo próprio Estado. Em meio a chamada judicialização do conflito, decorrente da 
inefetividade da aplicação dos direitos, instaura-se uma crise do Estado, aqui analisado como 
Estado-Juiz, o qual passou a ser encharcado de demandas dando origem a morosidade e a 
ineficiência. Nesse contexto, a descentralização do poder de “dizer o direito” através da 
expansão dos meios alternativos de resolução de conflitos pela esfera privada acabou por 
constituir e efetivar o direito de acesso à justiça. Nota-se que diante da possibilidade de buscar 
uma solução trazida pelos próprios integrantes do conflito, sem a imposição de uma decisão, 
através do diálogo e da participação de um mediador – no caso da mediação - ao indivíduo é 
resgatada a possibilidade de gerenciar seus conflitos, buscar soluções justas dentro de um 
razoável espaço de tempo e remanesce ao Estado-Juiz aqueles que, de fato, necessitam da 
intervenção estatal para sua resolução. No Brasil, a mediação nos entes públicos foi 
estimulada pelo Conselho Nacional de Justiça, através da Resolução 125/2010 facilitando a 
implementação extrajudicial dos direitos violados. Com o advento do recente Código de 
Processo Civil, surgiu a audiência de conciliação e mediação obrigatória as partes quando ao 
menos uma delas desejar viabilizar a autocomposição do conflito. Apesar de, nesses casos, a 
conciliação e a mediação ocorrerem em sede judicial, no bojo do processo, não há ainda a 
efetiva judicialização do dissenso com a participação do Estado-Juiz, o que leva a estimular a 
utilização destas vias equivalentes a Jurisdição de forma extrajudicial e, principalmente, a 
resgatar o diálogo entre as partes na busca de um consenso e da inserção do indivíduo na 
gestão de seus conflitos. A mediação judicial, principalmente em uma sociedade ainda 
embrionária no que tange a autogestão de suas questões, se torna essencial. Primeiramente, 
para difundir o exercício da cidadania e conscientizar sobre a capacidade dos indivíduos para 
gerirem as suas diferenças e buscarem a efetivação de seus direitos e, ainda, para estimular o 
uso desse método como alternativa ao processo judicial, que é muito mais moroso, caro e 
desgastante para as partes. 
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